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 Candidatos excluídos
Maria de Jesus Pereira Aderneira Martins a)
Cândida Carneiro Lopes da Cunha a)

a) Falta de comparência à realização da prova de conhecimentos

A presente lista foi homologada por meu despacho de 29 de Abril de 
2010, tendo sido afixada nos Serviços Centrais do Instituto da Droga e 
da Toxicodependência, IP, Praça de Alvalade, n.º 7, 8.º andar, 1700 -036 
Lisboa, e publicitada na página electrónica do Instituto.

07 -05 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203261954 

 Aviso n.º 9970/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, da carreira de assistente técnica, do mapa de 
pessoal dos Serviços Centrais do Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, IP, visando o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, conforme Aviso 
de abertura n.º 14396/2009 (Refª A), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2009.

Lista Unitária de Ordenação Final

Candidatos aprovados 

Ordenação Nome Classificação

1.º Maria Fernanda Saraiva Almeida Neves 18,44 valores

 Candidatos excluídos
Maria de Jesus Pereira Aderneira Martins a)
Cândida Carneiro Lopes da Cunha a)
Cátia Catarina da Costa Mões Ferreira a)

a) Falta de comparência à realização da prova de conhecimentos

A presente lista foi homologada por meu despacho de 29 de Abril 
de 2010, e para efeitos do cumprimento n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A, de 22 de Janeiro, foi afixada nos Serviços Centrais do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP, Praça de Alvalade, n.º 7, 8.º andar, 
1700 -036 Lisboa, e publicitada na página electrónica do Instituto.

07 -05 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203261824 

 Delegação Regional do Centro

Aviso n.º 9971/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, e em cumprimento do disposto no 
artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de Setembro, torna -se 
público que, por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P., de 25 de Fevereiro de 2010, se 
encontra aberto concurso de ingresso, pelo prazo de 20 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
para contratação, por tempo indeterminado, de um Assistente da carreira 
técnica superior de Saúde, ramo psicologia para exercer funções no 
Centro de Respostas Integradas da Guarda, Equipa de Tratamento da 
Guarda, da Delegação Regional do Centro do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a consulta 
prevista no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, 
sob o Pública n.º 1335/2009/SEAP, de 12 de Outubro de 2009, e por 
despacho do Ministro de Estado e das Finanças, com o n.º 748/09/MEF, 
de 14 de Outubro de 2009, foi concedido parecer favorável, a título 

excepcional, nos termos do n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, para recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável, 
no âmbito do Ministério da Saúde.

4 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido e evitar toda e qualquer forma de discriminação.

5 — O presente concurso rege -se pelo regime previsto no Decreto-
-Lei n.º 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de Novembro; Decretos -Leis n.os 241/99, 
de 22 de Setembro e 213/2000, de 02 de Setembro.

6 — O concurso destina -se à ocupação de um posto de trabalho, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, previsto no mapa de pessoal da Delegação Regional do 
Centro, do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

7 — Local de Trabalho: Centro de Respostas Integradas da Guarda, ET 
da Guarda, sita na Praça Luís de Camões, n.º 16, 6300 -725 Guarda.

8 — Função a desempenhar: O posto de trabalho integra -se na carreira 
de Técnico Superior de Saúde e na categoria de Assistente e caracteriza-
-se para além das funções constantes do artigo 2.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 241/94, de 22 de Setembro, em prestar acompanhamento psicológico 
dos utentes em programas de manutenção de metadona, buprenorfina ou 
outros, através de estruturação e implementação de grupos terapêuticos 
em programas de alta exigência e grupos de suporte e aconselhamento 
em programas de redução de riscos e minimização de danos. Articular 
com as estruturas de reinserção e enquadramento psicossocial. Realizar 
visitas regulares a utentes noutras instituições e em tratamento ambula-
tório com vista a reforçar a relação terapeuta/utente.

9 — Posicionamento remuneratório: O vencimento é o estabelecido 
no anexo ao decreto -lei.º 501/99, de 19 de Novembro.

10 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: os previstos no 
artigo 23.º, do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de Setembro.

11 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:
a) Licenciatura em Psicologia, ramo de psicologia clínica;
b) Possuir o grau de especialista no ramo de psicologia clínica.
c) Nos termos do n.º 4 e n.º 6, do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida 
e trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável, no âmbito do Ministério da Saúde.

d) Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados 
na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade caracte-
rizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento, e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções 
no próprio órgão ou serviço.

12 — A formalização das candidaturas: É efectuada mediante reque-
rimento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P., Rua Bernardo de Albuquerque, 
n.º 86, 3001 -601 Coimbra, solicitando a sua admissão ao concurso,

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso, deverão constar 
os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal, endereços postal e elec-
trónico, números de telefone e ou telemóvel;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designa-
damente:

i) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

ii) Os relativos ao nível e à área habilitacionais;
iii) Menção, sob compromisso de honra, de que possui os requisitos 

constantes do n.º 2 do artigo 23.º, do Decreto -Lei n.º 213/00, de 02 de 
Setembro.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efectuada por correio, 
sob registo e aviso de recepção, para o endereço acima indicado.

Pode também ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos e Vencimentos, sito do mesmo endereço, entre as 9h e as 17h.

12.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares de Curriculum Vitae actualizado, detalhado, 
devidamente assinado e datado pelo requerente, donde conste, além 
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de outros elementos julgados necessários, os seguintes: habilitações 
literárias e profissionais, funções que exercem e exerceram, cursos 
realizados, participação em seminários, conferência, palestras e em 
acções de formação.

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito.

c) Fotocópia dos certificados de formação frequentada e relacionados 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho e referidos no curriculum, 
com a indicação das entidades promotoras e respectiva duração.

d) Declaração devidamente autenticada e actualizada (com data repor-
tada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a 
relação jurídica de emprego que detém, a antiguidade na carreira e no 
exercício de funções correspondente ao desenvolvimento de funções 
inerentes à categoria a contratar.

13 — Métodos de selecção — Avaliação Curricular (AC) — será 
aplicada e classificada conforme previsto do n.º 2, do artigo 17.º, do 
Decreto -Lei n.º 213/2000:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista (NE).
b) Habilitação Académica (HA) — serão considerados os níveis ha-

bilitacionais detidos pelos candidatos;
c) Formação Profissional (FP) — serão consideradas as áreas de 

formação e de aperfeiçoamento profissional detidas pelos candidatos, 
desde que relacionadas com as exigências e as competências necessárias 
ao exercício da função.

d) Experiência Profissional (EP) — será considerada a execução pelos 
candidatos de actividade inerente ao posto de trabalho a ocupar, bem 
como o respectivo grau de complexidade.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

AC = (NE × 0,1) + (HA × 0,2) + (FP × 0,3) + (EP × 0,4)

14 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam das actas do júri, sendo facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas, por escrito.

15 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 28.º, Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de Setembro e a ordenação 
dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 0 a 
20 valores, nos temos do artigo 30.º, do referido decreto -lei.

16 — A lista de classificação final após homologação será divulgada 
de acordo com o preceituado no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, 
de 02 de Setembro,

17 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

19 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Rui Jorge Gomes Correia, Assistente Principal da carreira 

técnica superior de Saúde do mapa de pessoal do IDT, I. P., e Director 
do Centro de Respostas Integradas da Guarda.

Vogais efectivos: 1.º Cília da Assunção Castela Batista Paraíso, Assis-
tente Principal da carreira técnica superior de Saúde do mapa de pessoal 
do IDT, I. P. — substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 2.º: 
Stela Maria Soares de Almeida Camarneiro e Silva, Assistente Principal 
da carreira técnica superior de Saúde do mapa de pessoal do IDT, I. P.

Vogais suplentes: 1.º Fernanda Maria Rodrigues Simões, Assistente 
Principal da carreira técnica superior de Saúde do mapa de pessoal do 
IDT, I. P.; 2.º Isabel das Neves — Assistente Principal da carreira técnica 
superior de Saúde do mapa de pessoal do IDT, I. P.

07 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo do Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependência, João Castel -Branco Goulão.

203256187 

 Delegação Regional do Algarve

Aviso n.º 9972/2010
1 — Nos termos do disposto no n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por meu despacho de 22 de Março de 2010 se 

encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, destinado 
ao preenchimento de 4 postos de trabalho da carreira/categoria de Téc-
nico Superior, previstos no mapa de pessoal da Delegação Regional do 
Algarve do Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, 
sob o Pública n.º 1335/2009/SEAP, de 12 de Outubro de 2009, e por 
despacho do Ministro de Estado e das Finanças, com o n.º 748/09/MEF, 
de 14 de Outubro de 2009, foi concedido parecer favorável, a título 
excepcional, nos termos do n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, para recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável, 
no âmbito do Ministério da Saúde.

4 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Caracterização do posto de trabalho:
Ref.ª A) — 2 postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico 

Superior — Área de Psicologia Clínica para a Equipa Técnica Espe-
cializada de Tratamento do Sotavento/Olhão (ETET):

Conteúdo Funcional — Elaboração autonomamente ou em grupo 
de projectos com diversos graus de complexidade, e execução de ou-
tras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação 
comum das unidades especializadas da Delegação Regional. Funções 
exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado, designadamente:

a) Efectuar diagnósticos dos utentes da ETET com base na avaliação 
do estado psicológico do indivíduo, no âmbito da psicologia clínica;

b) Realizar terapias individuais ou de grupo;
c) Acompanhamento psicológico dos utentes em programas de Meta-

dona, Bruprenorfina ou outros, através da estruturação e implementação 
de grupos terapêuticos, e aconselhamento em programas de redução de 
riscos/minimização de danos;

d) Articulação com as estruturas de reinserção/enquadramento psi-
cossocial;

e) Realização de visitas regulares a utentes enquadrados noutras 
instituições e em tratamento ambulatório com vista a reforçar a relação 
terapeuta/utente.

Ref.ª B) — 2 postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico 
Superior — Área de Psicologia Clínica para a Equipa Técnica Espe-
cializada do Barlavento/Portimão (ETET):

Conteúdo Funcional — Elaboração autonomamente ou em grupo 
de projectos com diversos graus de complexidade, e execução de ou-
tras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação 
comum das unidades especializadas da Delegação Regional. Funções 
exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado, designadamente:

a) Efectuar diagnósticos dos utentes da ETET com base na avaliação 
do estado psicológico do indivíduo, no âmbito da psicologia clínica;

b) Realizar terapias individuais ou de grupo;
c) Acompanhamento psicológico dos utentes em programas de Meta-

dona, Bruprenorfina ou outros, através da estruturação e implementação 
de grupos de terapêuticos, e aconselhamento em programas de redução 
de riscos/minimização de danos;

d) Articulação com as estruturas de reinserção/enquadramento psi-
cossocial;

e) Realização de visitas regulares a utentes enquadrados noutras 
instituições e em tratamento ambulatório com vista a reforçar a relação 
terapeuta/utente.




